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			PREFÁCIO


			 


		


		

			 


			Este livro é o resultado de uma dissertação de mestrado, defendida em 2015 no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), sob a orientação da Profa. Márcia Barbosa Mansor D’Alessio. O tempo de realização da pesquisa, assim como sua transformação neste livro, foi privilegiado: assistimos ao intenso tumulto que tomou conta da política do país, desde as manifestações de junho de 2013, e acompanhamos a forte crise do segundo governo Dilma Roussef, contestado desde sua eleição, que finalmente levou a sua derrubada.


			Se, conhecendo minimamente o histórico da política brasileira, desconfiaríamos de imediato dos discursos extremamente moralistas proferidos pelos parlamentares na tragicômica sessão realizada na Câmara dos Deputados em 17 de abril de 2016, as suspeitas sobre os interesses dos políticos envolvidos rapidamente confirmaram-se. Pouco mais de um mês depois, conversas entre Romero Jucá (senador e ex-ministro do Planejamento) e Sérgio Machado (ex-presidente da Transpetro) foram reveladas e indicavam que a ascensão do vice-presidente Michel Temer ao poder seria fruto de um grande acordo entre diversos setores do governo; de políticos da antiga base aliada do PT e de oposição, passando pelo Judiciário e terminando até mesmo na garantia de apoio pelo comando militar.1


			No mesmo mês, ainda foram divulgadas conversas entre lideranças do PSDB, PMDB e DEM com líderes do MBL (Movimento Brasil Livre), um dos principais movimentos contrários ao governo Dilma, que visavam obter financiamento e apoio às manifestações organizadas por estes, que se declaravam apartidários.2


			Entretanto, estes eventos não podem encerrar a discussão sobre o afastamento da presidenta. Tornou-se cômodo em análises do cotidiano classificar estes ou aqueles envolvidos em manifestações de “massa de manobra”, desprezando a inteligência ou interesses daqueles que se tornaram agentes históricos ao apoiarem ou contraporem-se a determinados processos. Não cabe, neste espaço, e nem dentro dos limites deste livro, uma análise de Teoria da História para rastrearmos a origem deste vício, que talvez se trataria de uma herança de um certo desprezo do chamado “marxismo vulgar” pela superestrutura (mesmo por aqueles que jamais se imaginariam herdeiros de Marx), mas parte de nossos objetivos é combatê-lo.


			A queda do governo Dilma não ocorreu exclusivamente pelo acordo tramado entre Temer, Jucá e seus correligionários, mas por um extenso e complexo conjunto de eventos, causas, personagens e situações que serão investigadas por historiadores no futuro. Dentre esses fatores, está o incontestável apoio de parte expressiva da população brasileira em vários pontos do país para o afastamento da presidenta.


			Com extensa cobertura da mídia, links ao vivo em todo o país, editoriais convocando os brasileiros para “cumprirem seu dever cívico” diante do “pior governo de todos os tempos” e chamadas de rádio convocando para as manifestações3, como alguns dos exemplos, as máquinas midiáticas conseguiram mobilizar grandes números para as ruas, mas não apenas isso. Através de uma produção em escala industrial de notícias, colunas, editoriais e entrevistas, repletas de gráficos e tabelas, conseguiram criar um consenso de governo impopular e ineficiente, do qual o país precisava se livrar com extrema urgência.


			Entretanto, é insatisfatório atrelar o aparente apoio popular – ou ainda indiferença em muitos casos – à transformação tão profunda quanto a que se opera no Brasil atualmente simplesmente à “manipulação” de políticos e mídia sobre a população. É impossível negar o aspecto de títeres da situação e, ao mesmo tempo, é impossível negar que se o discurso encontrou eco em significante parte da população, isto ocorreu porque houve ressonâncias com insatisfações desses brasileiros. A partir de 2013, uma série de crises e demandas acumuladas por anos passaram a explodir nas mãos do governo petista4, que passou a ser responsabilizado pela sua e por outras tantas décadas de problemas nacionais. 


			Esta situação pode ser agoniante para observadores mais atentos, por deixar, sobre as costas petistas, estigmas e problemas quase que perpétuos de nossa política, e por sabermos de personagens que tanto ou muito mais tramaram contra as instituições brasileiras, mas passam ao largo da fúria da mídia e do judiciário, especialmente ao vermos os poderes, seja o judiciário ou o congresso, arquivando denúncias muito mais contundentes contra o presidente que subiu ao poder e políticos da antiga oposição. Todavia, isto não torna menos legítimas determinadas demandas levantadas pelos brasileiros neste período. 


			Se, no presente momento, urge aos historiadores e outros intelectuais desvencilhar seus compatriotas da operação política e midiática que canaliza as mazelas sociais e econômicas históricas de nosso país para o Partido dos Trabalhadores – e para a esquerda, em um caráter mais amplo – para evitarmos que as políticas e serviços públicos sejam dizimados junto com outras conquistas brasileiras, mesmo aquelas de períodos anteriores ao petista, que passaram a estar em xeque neste último ano, parte desta tarefa é entender as demandas sociais que emergiram no meio desse contexto e como elas se associaram a determinadas bandeiras e figuras quase que antagônicas às demandas nessa campanha. “A coexistência aparentemente equilibrada dos contrários começou a explodir com as manifestações de junho de 2013”, segundo André Singer, e elas “trouxeram subitamente à consciência como o Brasil, apesar de ter melhorado, continuava péssimo”.5 E, desde então, o que vemos, por parte da população, é um constante sentimento de indignação e desejo de melhora para o país, que, se canalizado de forma quase que contrária às próprias demandas, por agentes que buscam a redução de direitos e reformas catastróficas à nossa sociedade, não pode ser desprezado. Afinal, ninguém pode considerá-lo equivocado em si mesmo, temos muito o que caminhar como país. Esse sentimento deve ser compreendido e discutido de forma que a população perceba as armadilhas colocadas contra si própria e, então, continue a progredir como sociedade.


			Para ajudar nesta tarefa tão cara à contemporaneidade, como historiador, a contribuição que ofereço é um exercício de compreender as demandas de um movimento político de nosso passado.


			A Revolução Constitucionalista de 1932 tem a distinção de ter sido, talvez, a maior mobilização de caráter armado da sociedade civil brasileira (mesmo se levando em conta o limite regional). Centenas de milhares de pessoas voluntariaram-se para ir a combate, e outras tantos milhares apresentaram-se para contribuir para os esforços de guerra. E seu contexto fora talvez o período mais agitado da história nacional: entre 1922 e 1945 o país foi sacudido por ditaduras, eleições, rebeliões, golpes, constituintes, estado de sítio, guerras civis e, até mesmo, uma Guerra Mundial. 


			Em seu breve, mas célebre, trabalho sobre aquele episódio, Maria Helena Capelato demonstrou as cordas que as elites paulistas, as protagonistas daquele movimento, em sua visão, puxaram em 1932. Suas bandeiras de liberdade e legalidade funcionariam contra os trabalhadores. Isto, pois, eles, com as agitações do período, tornavam-se uma constante presente na política nacional, “constituindo uma ameaça, o que obrigou a classes dominantes a reforçar seus esquemas de dominação”.6 Os líderes constitucionalistas buscariam, então, novas legislações e novas possibilidades de empreender atitudes mais repressoras contra os crescentes movimentos populares em São Paulo, apesar do verniz democrático da revolta. 


			Mesmo concordando com a professora Maria Helena, o problema não se esgota. De alguma forma, as bandeiras levantadas pela Revolução Constitucionalista conseguiram encontrar ampla ressonância na sociedade paulista, em constante agitação, pelo menos desde 1924, com o levante tenentista. E se houve a ressonância, isto ocorreu porque, de alguma forma, o discurso propagado pelas elites foi capaz de englobar demandas da população, estas que não se tornam menos legítimas. Desejava-se um país com uma política, um cotidiano e um governo mais honestos, mais democráticos e mais populares do que o brasileiro vivenciara na República Velha – o que não significava pouco, tal era a marginalização popular naquele regime. Nesse sentido, apresentar-se-ia a questão de qual foi a forma como isso ocorreu.


			Em 1932, as centenas de milhares de envolvidos não foram simplesmente “massa de manobra”, mas eram pessoas que enxergaram, no movimento, uma oportunidade de luta para atender suas demandas, por mais equivocada que essa ótica possa ser, como tantos trabalhos historiográficos já demonstraram.


			Em 2016, por mais claro e explícito que cada vez mais se apresente o equívoco de ter apoiado à chegada do governo Temer ao poder, com a intensa perda de direitos e desmantelamento de serviços públicos em escala industrial desde sua posse, não podemos classificar aqueles que desejavam a queda do governo Dilma – ou a trataram com indiferença – igualmente de “massa de manobra”. Os brasileiros de nosso atual contexto identificaram na campanha pelo afastamento da presidenta uma esperança de atendimento para diversas mazelas que afligem o país – desde a corrupção desenfreada à falta de qualidade dos serviços públicos –, e compreender como essa identificação se desenvolveu faz parte do entendimento deste episódio corrente, que poderá se transformar em um dos principais marcos da nossa História. Assim, tornando-se responsabilidade dos futuros historiadores analisá-lo, mas também é a nós, contemporâneos, um dever compreendê-lo na maior multiplicidade possível de forma e abordagens.


			Espero que o esforço deste livro sirva como singela inspiração ou sugestão nessa direção de análise.


			 


			Lucas Palma Mistrello, novembro de 2017.
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			INTRODUÇÃO


			 


		


		

			 


			Os acontecimentos iniciados em São Paulo na noite de 9 julho de 1932 transformaram-se naquele que seria o último dos grandes conflitos armados brasileiros. O que inicialmente se imaginava, nas articulações políticas, como uma soberana marcha triunfal de tropas paulistas, mineiras e gaúchas sobre a capital Rio de Janeiro, depondo Getúlio Vargas, transformou-se em uma sangrenta guerra civil entre o estado de São Paulo e o Governo Provisório do país. Centenas de milhares de pessoas foram envolvidas nos combates e na mobilização civil, e outras milhares de vidas brasileiras foram ceifadas, em ambos os lados do conflito.


			Dentro desse quadro, é possível observarmos duas singularidades na Revolução Constitucionalista. Tratou-se de uma revolução dentro de outra revolução: os revoltosos de 1932 opunham-se (e, ao mesmo tempo, imaginavam-se complementando) aos de 1930. Enquanto os paulistas combatiam pela bandeira de sua revolução, os governistas combatiam pela manutenção das bandeiras da revolução outubrista. Também se tratou do único episódio brasileiro em que houve um massivo engajamento civil, por parte da população paulista, em um combate militar (situação, claro, integrada ao contexto da primeira metade do século XX7).


			Essa dupla singularidade, por sua vez, polariza as interpretações sobre o movimento constitucionalista. Para seus saudosistas, que enfatizam a participação civil, a guerra de 1932 é tida como um exemplo de coragem titânica dos paulistas; para seus críticos, que enfatizam o movimento como reação à Revolução de 1930, foi um exemplo de manipulação tirânica por parte das elites paulistas em busca do poder perdido após outubro daquele ano. Encará-la desta última forma, por aparentar ser mais crítica e menos mitificadora, parece ser uma forma mais sedutora. No entanto, devemos nos lembrar de uma lição preciosa de Marx que Pierre Villar identifica no célebre 18 de Brumário de Luís Bonaparte.


			[Marx] não pretendeu – como Victor Hugo arriscou-se a fazer – imortalizar Bonaparte com insultos, mas sim mostrar como as lutas de classe […] podem levar à condição de heróis personagens que medíocres, se não mesmo grotescos […] A história de uma revolução fracassada não é a “história de um crime”.8 


			Nesse sentido, é preciso estar precavido para não transformar a Revolução de 32 em um “crime” – em condená-la sob todos os aspectos, especialmente se for reforçado o caráter manipulador das elites políticas paulistas no evento.


			Mesmo sendo inegável esse papel desempenhado pelas famílias quatrocentonas, cautela é necessária para que esse tipo de análise não incorra em transformar os milhares de engajados em simples coadjuvantes dos eventos históricos9. No movimento constitucionalista, engajaram-se no combate efetivo cifras de voluntários que batiam à casa de centenas de milhares e, no apoio civil nos esforços de guerra, um número incapaz de ser contabilizado. De acordo com José Murilo de Carvalho, em seu ensaio sobre a história da cidadania brasileira, o historiador aponta que, “apesar de seu conteúdo conservador, a revolta paulista foi uma impressionante demonstração de entusiasmo cívico”, e que, “em um país com tão pouca participação popular, a guerra paulista foi uma exceção”10, atribuindo um importante destaque àquele movimento dentro da trajetória apresentada em seu trabalho sobre a cidadania brasileira. 


			Apesar dessa reconhecida importância, em estudos que se dedicam a analisar a Era Vargas ou a Revolução de 1930, a participação popular – no sentido de amplitude, não de conotação classista, como exploraremos durante a obra –, na Revolução de 1932, tem pouco destaque. No caso de Ângela de Castro Gomes, por exemplo, a historiadora, ao escrever sobre o processo constituinte de 1933 e 34, não tem preocupação com esse aspecto do movimento constitucionalista e sintetiza a força do movimento neste parágrafo, sem citar a participação popular na revolta:


			A promulgação do Código Eleitoral e a fixação da data das eleições […] representavam uma tentativa de acalmar o clima político. No entanto, não deram o resultado esperado. […] É dentro deste quadro político de grande instabilidade que, em julho de 1932, eclode a Revolução Constitucionalista em São Paulo, convergindo para ela todos os esforços do Governo Provisório e as atenções do país.11


			Outros estudos, como o de Dulce Pandolfi que resume o governo Vargas Pré-Estado Novo, interessam-se e reconhecem a amplitude do engajamento no movimento, todavia, apenas mencionando a grande quantidade de envolvidos:


			Em julho, eclodiu uma revolução em São Paulo que se transformou na pior guerra civil vivida pelo país. […] Era de tal ordem a insatisfação no estado que a população, em massa, aderiu à revolução. Voluntariamente, milhares de pessoas se alistaram para participar da guerra […] e a população civil se organizou para prestar serviços médicos e atuar nas áreas de transporte e abastecimento, […] de vários pontos do país chegavam voluntários para lutar aos lados do paulista.12


			Também existem outros trabalhos, como o biográfico de Boris Fausto, em que o engajamento no movimento ganha contornos de ser uma questão por si só, digna de receber reflexões para explicá-la, ao apontar rapidamente uma característica dos discursos que buscavam o recrutamento em São Paulo:


			A Revolução de 1932 uniu diferentes setores sociais, da cafeicultura à classe média, passando pelos industriais. A luta pela constitucionalização do país, da autonomia, da superioridade de São Paulo – essa locomotiva que carregava vinte vagões vazios – eletrizava a população. O rádio – utilizado pela primeira vez em larga escala no país – a imprensa, os oradores inflamados contribuíram para avolumar o ódio contra Getúlio, o execrável “Gegê”, o ditador que pisoteara São Paulo com as botas militares e traíra os ideais democráticos.13


			Ainda, outro exemplo interessante é o do brasilianista Robert Levine. O historiador recorre à participação popular no episódio de 1932 para auxiliar na sua reflexão sobre a Era Vargas como um todo:


			Estes [os trabalhadores] necessários para aumentar a produção foram seduzidos por abrangentes benefícios adicionais, entre os quais serviços de saúde e dentários gratuitos. Durante a guerra civil, as fábricas funcionaram 24 horas por dia. Terminado o conflito, impressionados com a reação positiva de seus operários aos benefícios, os industriais paulistas adotaram algumas das práticas de Vargas no trato com a força de trabalho – ou seja, um capitalismo de bem-estar social de iniciativa governamental sob uma estrutura corporativa.14


			Nesse sentido, o propósito deste livro é buscar significados dessa participação tão massiva da Revolução Constitucionalista de 1932, isto é, refletir sobre ela, colocá-la no centro do estudo. Todavia, também não desalojá-la do contexto varguista. Se nos estudos citados acima a participação no movimento é um episódio do entendimento da Era Vargas, a nossa proposta é entender tal engajamento e sua relação com o período varguista. Para isso, continuando a pensar nas duas singularidades dispostas no início do texto, dividiremos nossa análise em dois grandes eixos: um, buscando entender o engajamento na “revolução constitucionalista”, e outro, procurando entender o engajamento na “guerra paulista”. 


			O ingresso na revolução partiria do apelo discursivo da face política, no sentido de programa ou ideais políticos, buscado através de uma abordagem mais voltada ao racional do evento e mais ligada aos eventos da Revolução de 1930 e do momento de reorganização do Estado brasileiro. Já o voluntariado para a guerra civil é retratado através uma abordagem discursiva mais voltada ao sentimento paulista, a valores mais emocionais. Entendendo por apelo discursivo e por discurso o que podemos sintetizar com as palavras de John Pocock:


			[…] uma estrutura complexa que abrange um vocabulário, uma gramática, uma retórica e um conjunto de usos, pressupostos e implicações, que existem juntos no tempo e são empregáveis por uma comunidade semiespecífica de usuários de linguagem para propósitos políticos, que permite, e por vezes se prolonga até, a articulação de uma visão de mundo ou de uma ideologia.15


			A questão fundamental desta obra parte com inspiração de reflexões de textos associados às correntes historiográficas da História dos Conceitos e do Contextualismo Histórico, no sentido de reconhecer a força que o discurso e a linguagem carregam nos processos históricos, ideais defendidos por esses historiadores. Como Quentin Skinner argumenta, um dos propósitos fundamentais dos discursos, nesse sentido amplo pensado por Pocock, é o de legitimar ou deslegitimar os arranjos sociais. Partindo disso, o historiador britânico argumenta que


			a capacidade de alguém mudar esses arranjos e convencer os outros do valor moral dessas mudanças depende da sua capacidade de ter acesso e usar um vocabulário moral que é crítico a esses arranjos.16


			Skinner continua:


			[…] tudo o que fizermos visando à mudança, reforma de nossa sociedade, dependerá do quanto formos capazes de acomodar esses programas de mudança a vocabulários morais preexistentes. Isso porque, se não fizermos que as pessoas reconheçam, nos projetos de reforma, projetos morais, elas definitivamente não os aceitarão. […] o que se pode conseguir nas práticas sociais sempre depende das descrições morais do que se dá, do que se está fazendo ou propondo.17


			Dessa maneira, conforme o historiador aponta, o sucesso de projetos de mudança social – tal como as revoluções – depende do seu sucesso linguístico, do uso de um discurso que, de fato, faça sentido ao seu público-alvo. A descrição desses projetos é parte fundamental de sua aplicação, pois depende da habilidade de mobilizar o vocabulário e o léxico adequados, para que haja o convencimento do valor daqueles projetos. Para complementar, podemos nos lembrar de outras grandes reflexões de Raymond Williams, que explicou que o estudo da linguagem:


			[…] é mostrar que alguns processos sociais e históricos ocorrem no interior da língua [grifo do autor], de um modo que indica quão integrais são problemas dos significados e das relações. Novos tipos de relação, mas também novos modos de considerar as relações existentes, surgem na língua de diversas maneiras: na invenção de novos termos (capitalismo [por exemplo]); na adaptação e na modificação (e às vezes na inversão) de termos mais antigos (sociedade ou indivíduo/individual); na ampliação (interesse) ou na transferência (exploração).18


			Dessa forma, o estudo do discurso é uma parte fundamental para se entender um processo social, mas, em especial, torna-se ainda mais relevante para entender-se um processo que dependia justamente do engajamento – ou do convencimento, como diz Skinner –, como uma guerra civil de participação tão ampla quanto o movimento constitucionalista, pois o processo da Revolução de 1932 não ocorreu somente nas trincheiras ou nos gabinetes políticos, mas, inspirando-se em Raymond Willians, também nas palavras, no interior da linguagem utilizada para engajar as pessoas a participarem dela e, aos propósitos deste livro, também nas redações dos jornais. Linguagem constituída de um vocabulário, um léxico e argumentação próprios para conquistar corações e mentes paulistas naquele momento, não deslocados da realidade, mas integrantes a ela. Nesse sentido, entender como a linguagem era mobilizada na busca pelo engajamento é parte integrante de sua compreensão, pois diz respeito tanto aos que discursavam como aos que se engajavam, pois essa linguagem deveria fazer sentido e ser capaz de convencer os voluntários para tal.


			O veículo mais utilizado na divulgação dessa linguagem com o propósito no engajamento na Revolução Constitucionalista foi, sem dúvida, a imprensa escrita. Seus representantes exerceram lideranças significativas durante movimento de 3219 e já o faziam no período anterior. A postura do jornalismo da época, entre as décadas de 1920 e 1950, de forte conteúdo contestatório, é chamada também, especialmente sobre publicações clandestinas ou subversivas, de jornalismo revolucionário ilustrado, nas palavras de Boris Kossoy20. Durante “o caso de São Paulo”, a crise política no Estado nos primeiros anos da Era Vargas como era conhecida pelos próprios que a viveram, vários impressos foram criados com o objetivo de servirem como meio de propagação da causa da reconstitucionalização do país e da reconquista da autonomia estadual21. Durante a guerra civil, eram a principal forma de divulgação da causa paulista e da busca de engajamento no movimento. Os mesmos exemplares dos jornais eram distribuídos e vendidos nas cidades, com tiragens recordes, mas também distribuídos nas trincheiras revoltosas, além de serem “bombardeados” nas trincheiras inimigas e cidades fora do estado, inclusive na capital federal. 


			Nossa principal fonte será o Jornal das Trincheiras, periódico criado em agosto de 1932, pela Liga de Defesa Paulista – instituição fundada no ano anterior como forma de defender os interesses de São Paulo perante os interventores nomeados pelo Governo Provisório para administrar o estado –, que circulou por 13 edições entre aquele mês e o posterior, com duas edições semanais. Ele foi criado exclusivamente para ser utilizado como veículo da Revolução de 1932, o que era denunciado por sua “alcunha”: órgão da revolução constitucionalista. Sua estrutura material de publicação e distribuição, e parte editorial, eram compartilhadas das oficinas de O Estado de S. Paulo e, portanto, o jornal da família Mesquita também será outra fonte importante de análise.


			Ajudando a compor o contexto da imprensa no movimento constitucionalista, serão usados pontualmente ainda os periódicos A Platéa e As Folhas da Noite e da Manhã, além de outras fontes a serem cotejadas de forma a enriquecer o texto. O espaço de tempo privilegiado para a leitura dos jornais foi a duração da guerra civil, entre 9 de julho e 2 de outubro de 1932. Nosso primeiro capítulo, “Os ‘Órgãos da Revolução’/A ‘trincheira espiritual’”, dedicar-se-á a explicar mais detalhadamente os periódicos e nossa forma de encará-los no contexto do movimento constitucionalista22. 


			Seguiremos, então, ao segundo capítulo, “O Movimento Constitucionalista descrito como Revolução de 1932”, que, explorando uma das singularidades apontadas no início desta introdução, procura apontar como os discursos buscavam pessoas dispostas a engajarem-se em um movimento revolucionário dentro de outro movimento revolucionário.


			Partindo da forma como as falas lidavam com a Revolução de 1930, procuraremos demonstrar como certos conceitos políticos fundamentais apareciam na imprensa de 1932. Conceitos tais como a noção de revolução ou de povo, assim como debater acerca da força que a ideia de uma nova e presente constituição poderia ter naquele contexto – força tão grande que, em determinadas falas, tratava o regime legal como algo verdadeiramente sagrado, acima das disputas políticas dos homens. Aqui, nosso objetivo será apontar quais as bases políticas, no sentido de conteúdo ou programa, que estavam descritas como bandeiras do movimento constitucionalista, como revolução, mudança e renovação no país. Em determinados pontos, esse conteúdo parecia esvaziar-se dentro dos discursos, e o que se sobressaía é a noção de coletividade da população paulista unida por uma causa.


			Entrando, assim, no terceiro capítulo, o “Movimento Constitucionalista descrito como Guerra Paulista”, nosso foco será nos discursos que exigiam o sacrifício da população e a martirização de São Paulo pela redenção do país. Exigiam paixão pelo estado e pelo país. Exaltar a união e homogeneidade dos paulistas em torno de seus ideais era a grande característica desses discursos os quais apontaremos e, também, a forma como a reivindicação da autonomia estadual era abordada. E um grande protagonista terá seu papel neste capítulo: o bandeirante paulista, figura central em toda a análise, era um grande emblema capaz de fazer convergirem vários dos princípios do movimento de 1932. Para esse capítulo, traremos algumas outras fontes para além da imprensa na intenção de construir melhor o contexto no qual os discursos se encaixavam, assim como discussões historiográficas acerca dos nacionalismos.


			Sobre essas discussões de nacionalismo, faremos empréstimos, em certa medida, exóticos, de autores não necessariamente preocupados com o movimento constitucionalista ou sequer com o Brasil. No entanto, cientes das grandes diferenças de espaço, tempo e recorte deste e dos demais textos, cremos que esses empréstimos permanecerão dentro de limites aceitáveis e compreensíveis, especialmente em tom de inspiração que esses textos (como de Benedict Anderson e Lucien Febvre) forneceram em minha formação acadêmica e que, inegavelmente, forneceram a mim as bases para muitas das reflexões feitas nesta obra.


			Para além de citações inusitadas, o livro concluir-se-á com a relação das duas singularidades e das duas faces do movimento constitucionalista. Faces estas que não se opuseram, pelo contrário, complementaram-se e fizeram com que durante aqueles intensos noventa dias a população de São Paulo se apaixonasse, se inflamasse, se armasse, se sacrificasse e se entrincheirasse por uma causa. 
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			1. OS “ÓRGÃOS DA REVOLUÇÃO” / A “TRINCHEIRA ESPIRITUAL”


			 


		


		

			 


			O Comitê de Informação Pública, ou Comissão Creel, em referência a seu diretor, o jornalista e político George Creel, foi uma agência pública criada pelo governo dos Estados Unidos em abril de 1917 com o propósito de simpatizar a população estadunidense com a causa da guerra na Europa, em prol da Entente. Formada a partir de um sumário decreto do presidente Woodrow Wilson, continha, além de Creel, os então secretários (ministros) de Guerra, Marinha e Estado. As cabeças por trás do célebre cartaz que imortalizou a figura do Tio Sam “querendo você para o exército dos EUA” foram responsáveis pela transformação, em poucos meses, de uma população desinteressada na guerra europeia para uma população que histericamente desejava entrar no conflito e salvar o mundo dos alemães. 


			Para o polivalente intelectual Noam Chomsky, o Creel Committe é um marco da História dos Estados Unidos – ele relata esse episódio em um de seus vários estudos sobre a mídia. Foi a partir desta experiência bem-sucedida, do ponto de vista dos seus idealizadores, que uma série de manobras políticas tornou-se possível nos anos subsequentes do país. O sucesso da experiência de incutir ódio aos alemães e o convencimento de que o IIº Império Alemão era uma grande ameaça aos estadunidenses, possibilitaram que o mesmo fosse feito logo em seguida contra as ideologias de esquerda, o “Pânico Vermelho”, que varreu sindicatos por todo o país, e futuramente as crises relativas ao Oriente Médio, culminando nas duas Guerras do Golfo. Todas essas estratégias foram desenvolvidas por parte, ou com o apoio, dos veículos midiáticos e líderes empresariais afiliados a eles23. 


			As estratégias não se resumiram à desinformação apenas, mas se trataram de uma complexa “engenharia do consenso”, conforme um dos membros da citada comissão definiu; estratégia que consiste na criação de propaganda que não possa ser contestada. Como sugere o exemplo “support our troops” (apoie nossas tropas), que, apesar de ser facilmente ligado às recentes intervenções militares dos Estados Unidos, não pode ser contestado sem implicar em discussões equivocadas ou que coloquem o discordante em posição delicada, é difícil ser contra as tropas, contra os soldados, contra os homens que as compõem, por exemplo, ou contra as forças armadas de seu próprio país, sem cair na acusação de falta de patriotismo. Assim como para nós, torna-se extremamente delicado para os brasileiros suspeitarem da intensa e histérica cobertura midiática de selecionados escândalos de corrupção sem ser acusado de compactuar com tais ações.


			O marco atribuído por Chomsky aos trabalhos da Comissão Creel talvez não seja apenas referente à História dos Estados Unidos. Por parte de O Estado de S. Paulo, havia conhecimento dos trabalhos do Committe on Public Information estadunidense, que reproduzia os boletins publicados por esta comissão – divulgados pela embaixada no Brasil – durante sua cobertura da Primeira Guerra Mundial. Nesta edição, de maio de 1918, há a reprodução de um boletim da entidade. A nota alega a existência de um documento, distribuído pelos alemães na Espanha, relatando as represálias e pilhagens que eles próprios foram “obrigados” a fazer diante da resistência da população das zonas ocupadas:


			[…] fizeram incalculaveis presas na França e na Bélgica, incluindo-se entre ella: relogios valiosos 417; relogios regulares 5.016; peças de roupas de baixo 18.073; lenços bordados para senhora 15.132; guardas-chuvas 3.705; colheres de prata 1.876; Champaue, 533.00 garrafas. A circular continua dizendo que na Belgica, além de muitos thesouros e objectos de arte, os allemães, confiscaram pinturas avaliadas em 3 milhões de pesetas; que devido à “traição” do cardeal Mercier, e de outros religiosos, que fizeram tudo quanto puderam para levantar os padres contra os “bons” soldados allemães, elles foram forçados a dar uma lição severa aos catholicos francezes e belgas; foram destruidas quatro cathedraes a tornadas imprestaveis oito. Das egrejas foram destruidas vinte e sete e tornadas imprestaveis trinta e quatro, formando tudo um total de setenta e tres.24


			Concluindo com o balanço da destruição de 73 igrejas, o relato tomou contornos megalomaníacos e foi necessário que os redatores incluíssem que havia sido feita uma perícia que confirmaria a sua autenticidade. Além disso, há uma justificativa: estas estatísticas – diz a circular – “servirão de aviso util aos paizes neutros [o caso da Espanha], pois aquelles que vierem a tomar o partido dos aliados terão isso como uma lição para que lhes não aconteça igual facto”25.


			Àquela altura do conflito, alguns meses antes de seu desfecho, o Brasil já era um dos aliados da Entente e enviara sua humilde contribuição à guerra na Europa após um longo período de neutralidade. Enquanto isso, o periódico paulista dava amplitude internacional à missão do Comitê de Informação Pública de transformar os alemães (ou hunos, como eram referidos na propaganda da comissão) em ferozes e impiedosos inimigos, saqueadores e destruidores de igrejas, ainda que de maneira bastante palpável e sóbria, repletos de estatísticas e números. 


			Para o jornalista Sidney Garambone, a cobertura da imprensa brasileira sobre a Primeira Guerra Mundial representa um marco importante na profissionalização e, especialmente, em uma espécie de amadurecimento dos jornalistas da época no tratamento com conflitos políticos e militares. Por exemplo, o assassinato de Francisco Ferdinando foi tratado, pelos jornais da capital Rio de Janeiro, como uma tragédia familiar da realeza austríaca. Eram publicadas fotos dele e de sua esposa com seus filhos, entrevistas com um ministro brasileiro que afirmou categoricamente que o atentado fora totalmente desprovido de razões políticas, não passando de uma desolada ação pessoal, e até mesmo, uma suposta Maldição dos Habsburgos lançada por revoltosos húngaros no século anterior.26


			Não há menção direta em nenhum momento dos periódicos circulados durante a Revolução Constitucionalista sobre George Creel, sua comissão ou sobre o presidente Wilson. No entanto, como rapidamente demonstramos, a imprensa paulista, por meio de O Estado de S. Paulo, estava não somente a par, como também divulgava os trabalhos do Committe on Public Information em seu território. Nesse sentido, é possível perceber que algumas das técnicas e formas como a Comissão Creel trabalhou durante a Primeira Guerra Mundial podem ter ecoado como inspiração ou referência nas produções de propaganda de Guerra pela imprensa de São Paulo em 1932. Como, por exemplo, a capa de um álbum feito pela Comissão em 1917 para divulgação das fotografias oficiais da Grande Guerra (Imagem 1) e a capa de um suplemento fotográfico de O Estado de S. Paulo de 1932 divulgando fotografias da Guerra Paulista (Imagem 2). 
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			Imagem 1. Capa do álbum de fotografias oficiais da Comissão Creel de 191727
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			Imagem 2. Capa do suplemento fotográfico de O Estado de S. Paulo de 14/07/1932


			Em ambas as capas de álbuns – sendo um desenho e uma fotografia – o primeiro plano está todo em preto, contendo o cenário e os soldados apenas em contorno, sem detalhes, preenchido pelas sombras, contrapondo-se ao plano de fundo, com cores, refletindo o conflito: no caso da fotografia paulista, o cenário é o “Tunnel” ferroviário da Mantiqueira na Serra homônima, parte do Vale do Paraíba, divisa entre São Paulo e Minas Gerais, palco do, provavelmente, mais feroz e ininterrupto front do conflito.


			Igual inspiração pode ser percebida nos cartazes de recrutamento e de compra de bônus de guerra (imagens 3 a 6). Se o cartaz do Tio Sam querendo os cidadãos para o exército americano, elaborado pela Comissão Creel, tornou-se mais famoso, Carlo Gizburg, em seus ensaios sobre iconografia política, rastreia influências nesses desenhos desde a arte medieval. No entanto, para o contexto de recrutamento militar, identifica como principal arte a do cartaz britânico de Lord Kitchener, utilizado na época para o recrutamento de voluntários para as tropas do Reino Unido na Primeira Guerra Mundial. O desenho evolvia uma figura onisciente capaz de ver tudo, sempre apontando para o espectador e o encarando, incorporando autoridade e força e, também, ignorando distinções de classe, todos sendo igualmente atingidos28. 
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			Imagem 3. Cartaz de Lord Kitchener para recrutamento britânico na Primeira Guerra Mundial
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			Imagem 4. Cartaz para compra de créditos de guerra para o Canadá na Primeira Guerra Mundial
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			Imagem 5. Cartaz para compra de créditos da guerra para a Itália na Primeira Guerra Mundial
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			Imagem 6. Cartaz de recrutamento para a Revolução Constitucionalista de 1932


			Além destes cartazes, a preocupação com os inimigos infiltrados, os “boateiros”, na expressão em língua portuguesa, foi outra similaridade entre os trabalhos da Comissão Creel e os dos organizadores do movimento constitucionalista. O volante distribuído pelo Comitê em 1917, Espiões e Mentiras, alerta para os agentes alemães entre os estadunidenses:


			Agentes alemães estão por todas as partes, famintos para reunir informações sobre nossos homens, nossos navios, nossas armas. […] Não se torne um instrumento dos hunos ao passar para frente os maliciosos e desoladores rumores que eles ferozmente semeiam. Lembrem-se de que ele não quer muito mais do que vocês espalharem suas mentiras sobre desastres com nossos soldados e marinheiros.


			E não espere até ver alguém colocando uma bomba em uma fábrica. Denuncie o que homem que espalha estórias pessimistas […] chora por paz ou então deprecia nossos esforços para vencer a guerra. […] mostre aos hunos que nós podemos derrotá-los em seu próprio jogo de coletar informações e colocá-las para trabalhar. […] Em suas mãos estão duas poderosas armas com as quais podemos contar – discrição e vigilância. Use-as!29


			Assinado pelo próprio George Creel e pelos ministros integrantes da comissão, este panfleto cria a impressão de um inimigo que cerca os estadunidenses por todas as partes, e qualquer um no círculo imediato do cidadão pode sê-lo. Apesar de indicar que os agentes estariam atrás de informações militares, a principal preocupação é com aqueles que espalhassem boatos pelas ruas, notícias pessimistas, críticas à guerra ou à participação do país nela.


			Não é possível estabelecer relação direta entre a imprensa paulista de 1932 e a estadunidense de 1917, no entanto, houve o contato e reprodução dos jornalistas de São Paulo com o material publicado nos Estados Unidos, o que, nesse sentido, possibilitaria inspiração ou, ao menos, um ponto de partida para o que foi escrito durante o conflito paulista. No caso da Revolução Constitucionalista, a preocupação com o boateiro, ou com o “inimigo interno”, como batizou o Jornal das Trincheiras, foi constante do início ao fim das animosidades. Era preciso manter a população focada ou persuadida e manipulada na visão de Marco Cabral dos Santos, para a sobrevivência da própria revolta, que dependia muito dos esforços de guerra da população civil, dado o próprio caráter de guerra civil e a derrota militar iminente desde o início dos combates30. Na edição de 22 de setembro, o Jornal das Trincheiras descreve esse tipo de inimigo:


			[…] o inimigo interior se apresenta multiforme, sob aspectos differenciados, mas todos perigosos, ás vezes mais perigosos que os próprios regimentos que atacam, nas linhas de frente, as nossas posições. Inimigo interno é o boateiro que, seja por ingenuidade alviçareira ou por malevolencia propositada propaga noticias inveridicas, boas ou más que sejam.


			Inimigo interno é tanto o derrotista que deseja ver a guerra terminada, a qualquer preço […] porque vê fantasmas e perigos por todos os lados e propaga o receito e a desconfiança. Inimigo interno é aquella outra classe de derrotistas, a mais perigosa, que trabalham a soldo do inimigo, para deliberadamente servi-lo contra nós […] sem esquecer a horda negra dos espiões. […]


			É dever de todos os paulistas contribuir com todas as suas energias para combater a actividade demoniaca dos inimigos que está aqui dentro cooperando com as forças da dictadura. E os inimigos internos tanto se encontram na segurança das cidades, da retaguarda como na immediata vizinhança das linhas de frente.31


			O Jornal das Trincheiras, que trazia abaixo de seu nome a alcunha de “Orgão da Revolução Constitucionalista”, teve como objetivo de existência alimentar a própria revolução, ser o meio de comunicação oficial do Governo Revolucionário com a população e, como seu nome denuncia, com os combatentes no front. Circulando a partir de aproximadamente metade do conflito, em 13 edições, entre 14 de agosto e 25 de setembro, com periodicidade de duas edições por semana, distribuídas aos domingos e quintas, o jornal chegou em um momento já agoniante dos combates. Plenamente conscientes dos limites do seu pequeno e improvisado exército, os constitucionalistas reduziam-se à resistência, quando eram capazes, ou em retiradas, quando as ofensivas ditatoriais eram mais críticas.


			Em 6 de agosto, uma semana antes do início da circulação do jornal, o coronel rebelado do exército, Euclydes Figueiredo, um dos principais comandantes e membro do Estado-Maior das forças revoltosas, lamentou a postura de seus comandados. Depois de as posições na estação ferroviária de Engenheiro Bianor (próxima a Queluz, na divisa entre São Paulo e Rio de Janeiro) caírem definitivamente em poder do Governo Provisório, após seguidos dias de intensos combates, mais uma outra ofensiva na região foi iniciada imediatamente em seguida pelos inimigos. Devido a um desencontro de informações, uma suposta ordem de retirada aos paulistas, dada por um desconhecido oficial em trânsito, foi distribuída à revelia do coronel e rapidamente acatada pelas tropas, antes mesmo de ser confirmada ou de o oficial estar presente: “as decisões sobre retirada de tropa, em momentos difíceis, contaminam a soldadesca e entram logo em execução”32, anotou Figueiredo. 


			O Jornal das Trincheiras aparece no cotidiano da população paulista e dos combatentes em um momento crítico dos caminhos da Revolução Constitucionalista, em um cenário palpável de aceno com a derrota militar da guerra. Em um cenário, por outro lado, em que a esperança de uma vitória residia na nobreza do ideal daquele conflito, como o periódico sintetiza em um texto de sua primeira edição intitulado “A guerra está ganha”:


			“Sustentar o fogo, que a Vitória é nossa!” Esta ordem de comando, na síntese enérgica da linguagem militar, condensa o momento atual. 


			A guerra, esta guerra em que nos empenhamos pela lei e pela ordem, está virtualmente ganha. […] A ditadura não poderá mais se sustentar, nem em face da opinião nacional, nem diante do mundo. Sem força moral que justifique o seu empenho em conservar o poder […] divorciada do sentimento nacional, a ditadura está condenada e vencida. 


			Basta a nossa resistência ás suas investidas, tanto ás investidas armadas, nas frentes de combate, como ás investidas criminosas dos seus agentes e ás sinuosas tentativas de sua diplomacia aldeã, basta a nossa resistência para desconjuntá-la e pô-la por terra. A ditadura não poderá viver sem o apoio moral da consciência pública, sem os recursos materiais de que a revolução a priva, sem a confiança das mais nações do Ocidente. É de tudo isso que ela se vê despida pela nossa resistência. 


			A nossa vitória está a alcance da mão. É, na peor das hipóteses, apenas uma questão de tempo, porque o tempo é nosso aliado e combate por nós contra nossos inimigos.33


			Apesar da postura extremamente confiante, o texto não promete uma vitória nos fronts de batalha. A vitória constitucionalista será espontânea, dada a nobreza de seu ideal e a maneira de convencer a opinião pública nacional e as demais nações mundiais da nobreza paulista. A vitória é resistir, manter a guerra ocorrendo. A resistência só era possível com o massivo engajamento da população nos esforços de guerra e no voluntariado ao front, e esse era o objetivo do Jornal das Trincheiras: manter a população engajada na Revolução Constitucionalista. O tom muito otimista do periódico faz parte de uma lista de regras distribuídas pela e para a imprensa da época, como está em O Estado de S. Paulo de 24 de julho, chamadas de “Regras de Sensatez”:


			É mais do que natural, e profundamente humana, a ansia que, em tempos como os que correm, todos sentem para obter noticias. Noticias! Noticias! … São o pasto de que se alimentam as emoções. [...]


			As regras de sensatez que se impõem em tempos de guerra são as seguintes:


			Regra da Discreção – Não repetir nunca as noticias de cuja exatidão não tenha a absoluta certeza. 


			Regra da Cautela – Exigir sempre, de quem lhe dá uma noticia, que prôve a sua authenticidade e, no caso delle não poder faze-lo, desmascarar o boateiro. 


			Regra do Optimismo – Não propagar nunca uma noticia desagradavel, embora tenha a certeza de que é verdadeira.


			Quem seguir, com constancia, estas tres regras simples e faceis, estará contribuindo para constituir o ambiente mental que accelerará a victória.34


			O comunicado foi redigido pela Liga de Defesa Paulista, uma organização civil criada em maio de 1931, após o rompimento definitivo do Partido Democrático (PD) de São Paulo com o Governo Provisório, para defesa dos interesses do estado. Dela participavam membros da elite letrada de São Paulo, como políticos, escritores, profissionais liberais e jornalistas, tal como Júlio de Mesquita Filho, editor-chefe de O Estado de S. Paulo, que cedeu, em uma de suas edições, espaço para o manifesto de criação da Liga com o título apenas de “Aos Paulistas”, acompanhado de dezenas de nomes na assinatura:


			São Paulo, na conquista do immenso territorio com que formou o Brasil, convocara outrora todos os seus filhos. E todos attendiam ao appello. Hoje, São Paulo renova esse toque de reunir. Na defesa de um patrimonio arduamente constituido […] São Paulo clama pela concentração immediata de todos os que nasceram ou estão effectivamente radicados em seu solo. 


			É o que leva os abaixo assignados a organizarem a “Liga de Defesa Paulista”, centro coordenador das energias e vontades que, por dissensões ou inercia, vém permanecendo inefficientes. […]
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